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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SAO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE 

EMPRESARIA LIMITADA
AGRAVANTE : SÃO FRANCISCO SISTEMAS DE SAÚDE S/E LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
AMANDA ALEXIA MOURA ALENCAR - CE035160

AGRAVADO : WALMIR JOSÉ BRASSAROTTI
ADVOGADO : NOEL RICARDO MAFFEI DARDIS - SP139799
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO 
DO VALOR. REQUISITOS ANALISADOS EM MOMENTO DIVERSO PELO TRIBUNAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante entendimento desta Corte Superior, é possível a alteração do valor das astreintes 
quando se tornar insuficiente ou excessiva, em atenção aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade.
2. Dessa forma, "a verificação da existência de exorbitância da multa cominatória por 
descumprimento de decisão judicial não pode ser direcionada apenas à comparação entre a 
quantia total da penalidade e o valor da obrigação principal, devendo ser analisado o valor 
estabelecido diariamente como multa à parte recalcitrante" (REsp n. 1.967.587/PE, Relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 24/6/2022).
3. A Corte local destacou que os critérios de aplicação da multa foram analisados no momento 
adequado, reconhecendo a razoabilidade da quantia fixada a título de multa cominatória. Para 
reverter essa conclusão, é imprescindível o reexame dos elementos probatórios dos autos, o 
que se mostra impossível devido à natureza excepcional da via eleita, atraindo a aplicação da 
Súmula 7/STJ, que incide sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO 
DO VALOR. REQUISITOS ANALISADOS EM MOMENTO DIVERSO PELO TRIBUNAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante entendimento desta Corte Superior, é possível a alteração do valor das astreintes 
quando se tornar insuficiente ou excessiva, em atenção aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade.
2. Dessa forma, "a verificação da existência de exorbitância da multa cominatória por 
descumprimento de decisão judicial não pode ser direcionada apenas à comparação entre a 
quantia total da penalidade e o valor da obrigação principal, devendo ser analisado o valor 
estabelecido diariamente como multa à parte recalcitrante" (REsp n. 1.967.587/PE, Relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 24/6/2022).
3. A Corte local destacou que os critérios de aplicação da multa foram analisados no momento 
adequado, reconhecendo a razoabilidade da quantia fixada a título de multa cominatória. Para 
reverter essa conclusão, é imprescindível o reexame dos elementos probatórios dos autos, o 
que se mostra impossível devido à natureza excepcional da via eleita, atraindo a aplicação da 
Súmula 7/STJ, que incide sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SÃO FRANCISCO SISTEMAS DE 
SAÚDE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA contra decisão proferida pela 
Presidência desta Corte nos seguintes termos (e-STJ, fls. 691):

Quanto à controvérsia, pela alínea "a" do permissivo constitucional, a parte 
recorrente alega violação do art. 537, § 1º, I, do CPC, no que concerne à 
necessidade de redução do valor excessivo fixado a título de multa 
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cominatória arbitrada, trazendo a seguinte argumentação:
[...]
É, no essencial, o relatório. Decido.
Quanto à controvérsia, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes 
termos::
[...]
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento 
da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório 
juntado aos autos.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

No agravo interno (e-STJ, fls. 697-705), a recorrente sustenta ser inaplicável 
o óbice da Súmula 7/STJ, pois "a intenção desta Operadora de Saúde é que as 
astreintes outrora fixadas em R$ 143.287,13 (cento e quarenta e três mil, duzentos e 
oitenta e sete reais e treze centavos) sejam reduzidas para um patamar razoável, por 
entender que o quantum estipulado é excessivamente oneroso para com o devedor, 
sendo certo que a monta acima, data vênia ao entendimento do tribunal de origem, 
guarda estreita relação com o instituto do enriquecimento ilícito" (e-STJ, fl. 701).

Requer o provimento do agravo para análise do mérito do recurso especial. 

Sem impugnação, conforme certificado à fl. 710 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Nas razões do recurso especial, a parte sustentou a ofensa ao art. 537, § 1º, 
inciso I, do CPC/2015, argumentando a exorbitância da multa cominatória.

Sobre esse ponto, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim 
fundamentou (e-STJ, fl. 522; sem grifos no original ):

 
A r. sentença que julgou procedente a ação já transitou em julgado, não 
sendo possível a rediscussão da matéria como pretende a ré, ora 
executada.
Ademais, o devido cumprimento da obrigação não foi demonstrado, 
motivo pelo qual, mantêm-se as astreintes como arbitradas.
Com efeito, as alegações da ré beiram as raias da litigância de má-fé.
Desta feita, a r. sentença que entendeu pelo levantamento da quantia 
depositada nos autos, considerando satisfeita a dívida e extinguindo o 
processo, deve ser mantida.

Consoante entendimento desta Corte Superior, é possível a alteração do 
valor das astreintes quando se tornar insuficiente ou excessiva, em atenção aos 
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princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO APELO NOBRE 
PARA REDUZIR O VALOR DAS ASTREINTES. INSURGÊNCIA DA PARTE 
DEMANDADA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que o artigo 461 do Código de Processo Civil de 1973 (correspondente ao 
art. 537 do NCPC) permite ao magistrado, de ofício ou a requerimento da 
parte, afastar ou alterar o valor da multa quando este se tornar insuficiente 
ou excessivo, mesmo depois de transitada em julgado a sentença, não 
havendo espaço para falar em preclusão ou em ofensa à coisa julgada.
1.1. No caso dos autos, atento aos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, a fim de evitar o enriquecimento sem causa da autora da 
ação, sem, contudo, ignorar o caráter preventivo e repressivo inerente ao 
instituto, se mostra razoável reduzir as astreintes para o valor de 500,00 
(quinhentos reais) para cada mensalidade cobrada a maior, em desacordo 
com a determinação contida no título executivo.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 2.394.432/PE, Relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

Dessa forma, "a verificação da existência de exorbitância da multa 
cominatória por descumprimento de decisão judicial não pode ser direcionada apenas à 
comparação entre a quantia total da penalidade e o valor da obrigação principal, 
devendo ser analisado o valor estabelecido diariamente como multa à parte 
recalcitrante" (REsp n. 1.967.587/PE, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe de 24/6/2022).

Assim, a Corte local destacou que os critérios de aplicação da multa foram 
analisados no momento adequado, reconhecendo a razoabilidade da quantia fixada a 
título de multa cominatória. Para reverter essa conclusão, é imprescindível o reexame 
dos elementos probatórios dos autos, o que se mostra impossível devido à natureza 
excepcional da via eleita, atraindo a aplicação da Súmula 7/STJ, que incide 
sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional.

 Na mesma linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ASTREINTES. TETO. VALOR. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A multa imposta por descumprimento de obrigação de fazer, prevista no 
art. 537 do CPC, não faz coisa julgada material e não sofre os efeitos da 
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preclusão. Assim, é possível ser modificada a qualquer tempo - de ofício ou 
a requerimento da parte -, podendo ser aumentada, diminuída ou até supri 
mida.
2. A questão relativa ao valor e ao teto das astreintes não pode ser revista na 
instância especial, pois tal procedimento implica reexame das circunstâncias 
fáticas que delimitaram a controvérsia (Súmula n. 7 do STJ).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.001.307/CE, Relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR PERDAS E DANOS 
CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
DECISÃO ANTECIPATÓRIA DE TUTELA COM FIXAÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. NÃO CABIMENTO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA E VALOR 
DA MULTA DIÁRIA. ANÁLISE. REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA.
1. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, no sentido de que não 
existem circunstâncias extraordinárias no caso que autorizem a substituição 
da penhora por seguro garantia e que a multa diária foi estipulada em valor 
adequado, decorreu de convicção formada em face dos elementos fáticos 
existentes nos autos. Rever os fundamentos do acórdão recorrido importa 
necessariamente no reexame de provas, o que é vedado nesta fase recursal. 
Incidência da Súmula n. 7/STJ.
2. Não se pode conhecer do recurso pela alínea c, uma vez que, aplicada a 
Súmula n. 7/STJ quanto à alínea a, fica prejudicada a divergência 
jurisprudencial.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.372.725/BA, Relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERCEIRA TURMA
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ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
AMANDA ALEXIA MOURA ALENCAR - CE035160

AGRAVADO : WALMIR JOSÉ BRASSAROTTI
ADVOGADO : NOEL RICARDO MAFFEI DARDIS - SP139799

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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